
INAUGURAÇÃO DO NOVO LAR PARA CRIANÇAS E JOVENS DO PATRONATO DE SÃO MIGUEL

Ponta Delgada, 8 de Junho de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Hoje, com a inauguração oficial desta nova estrutura de acolhimento, na cidade de Ponta Delgada, damos mais um passo significativo na concretização das medidas do VII Governo Regional no que concerne à sua política no âmbito das crianças e jovens em risco. Essa política tem sido desenvolvida quer através da criação, remodelação e ampliação de equipamentos, quer no desenvolvimento de programas e acções que promovem a sua integração social. 

Começaria, por isso, por salientar um dos aspectos que considero de especial importância na promoção da mudança neste âmbito, que foi a criação, em 1998, da Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco, na qual os Açores também participam, proporcionando-nos o acompanhamento de todas as medidas e acções que são tomadas a nível nacional.

Infelizmente, a nossa Região, sobretudo ao nível de alguns dos concelhos da ilha de São Miguel, regista um número muito elevado de crianças e jovens objecto da intervenção das Comissões de Protecção de Menores. Daí a urgência de uma acção cada vez mais eficaz, permanente e sistemática, das entidades públicas e particulares junto dessas crianças e respectivas famílias. 

A intervenção, no que se refere à criação de respostas sociais em todo o País, merece ser relevada, destacando-se a criação da rede nacional dos Centros de Acolhimento de Emergência. Englobados nesta rede nacional, foi dado um passo muito significativo neste âmbito, nos Açores, com a criação, em 1998 e 1999, dos dois primeiros Centros de Acolhimento Temporário Emergência, respectivamente, em Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, em pleno funcionamento, e já com Acordos de Cooperação com a Segurança Social.

Estas “Casas de Acolhimento Temporário de Emergência” procuram dar uma resposta imediata a crianças vítimas de negligência, de maus tratos e de abandono. Trabalham em cooperação com as respectivas Comissões de Protecção de Menores, com os Serviços do Ministério da Justiça, Polícia de Segurança Pública, Serviços de Acção Social local, Autarquias e outras Instituições Particulares de Solidariedade Social.

Todavia, como é sabido, o problema não acaba com a colocação das crianças e/ou jovens nestas Unidades de Emergência ou nos Lares. É necessário que sejam sempre equacionadas outras respostas, uma das quais passa pela colocação noutra família, seja de acolhimento seja de adopção, sendo esta de facto a solução preferível quando esgotadas todas as possibilidades da família biológica. Por isso, e para que possa ser feito um trabalho mais eficaz, as equipas técnicas de adopção têm um papel determinante, procurando-se, com a sua intervenção, diminuir o tempo de espera de casais e de crianças no sentido da respectiva adopção.

Devo salientar que, no que se refere à remodelação e/ou criação de novas respostas sociais, para crianças e jovens em risco, o Governo Regional, através da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, está a intervir em todas as ilhas, tendo em conta que, em algumas delas, ainda não existia nenhum equipamento nesta área. 

Embora os Açores disponham, neste momento, de 17 lares e 2 centros de acolhimento de emergência, para um total de cerca de 500 utentes, as ilhas de Santa Maria, da Graciosa, do Pico e das Flores não tinham ainda nenhuma estrutura de acolhimento e a ilha de São Jorge tinha apenas um lar para crianças do sexo feminino.

Assim, desde o ano passado, a ilha da Graciosa passou a dispor de uma Casa de Acolhimento e a ilha de São Jorge de um pequeno lar para rapazes. Está já a decorrer a construção de uma Casa de Acolhimento na ilha do Pico e estamos apenas à espera que seja disponibilizada a Casa, já propriedade da Região, na ilha das Flores, também para o mesmo efeito. Na ilha de Santa Maria brevemente irá entrar em funcionamento, em instalações provisórias, a respectiva Casa de Acolhimento, tendo, no entanto, já sido adquirida uma pequena moradia, a qual irá ser recuperada, para ser criada uma solução definitiva. 

Com a criação dessas respostas em cada uma das ilhas, evitar-se-á que crianças tenham de sair da sua própria terra, obviando-se uma situação ainda mais traumatizante. O governo tem ainda prevista a remodelação do Lar da Casa de Trabalho e Juventude Feminina do Nordeste, do Lar Bernardo da Silveira Estrela na Ribeira Grande, e do Lar Feminino na ilha de São Jorge. Neste momento, está em fase de elaboração, o projecto para a criação de um centro de acolhimento na Povoação, no âmbito do Centro de Apoio à Infância daquele concelho.

O Governo Regional está, ainda, a implementar novas respostas de apoio às crianças e jovens que se encontrem em situação de internato, no sentido de lhes proporcionar um verdadeiro ambiente familiar e afectivo que só é possível ser criado em pequenas unidades, que permitem uma educação mais personalizada.

O êxito destas experiências evidencia-se já em vários aspectos, nomeadamente, pelo nível de sucesso escolar que se registou no presente ano lectivo e pelo equilíbrio afectivo que se começa a notar.

Sabemos que esta opção que tomámos comporta elevados custos - cerca de 200 mil contos é custo desta profunda remodelação, incluindo a aquisição das casas e do respectivo equipamento - mas estamos convencidos que vale a pena. 

Naturalmente que há dois aspectos que são decisivos para a aplicação e para o êxito destas soluções: em primeiro lugar, a colaboração das instituições, a sua aceitação de uma mudança radical de organização - ao nível da gestão dos espaços, dos funcionários e dos métodos; por outro lado, a necessidade de aceitarem o indispensável acompanhamento técnico que as soluções deste género requerem.

Esse apoio técnico tem sido também um dos grandes objectivos face aos Centros de Acolhimento e aos Lares para Crianças e Jovens. Até há bem pouco tempo muitas destas respostas sociais não tinham nenhum apoio deste tipo. O que havia cingia-se praticamente, e em alguns casos, ao apoio de uma assistente social. Apesar de estamos ainda longe do ideal, que seria cada unidade ter a sua própria equipa técnica, esse acompanhamento passou a ser efectuado não só ao nível do serviço social, como também ao nível da colaboração de psicólogos e de educadores de infância disponibilizados pelos Serviços de Segurança Social. 

Mas, há outras vertentes que têm suscitado a preocupação do Governo. É o caso, por exemplo, da criação de casas de transição, as quais deverão ser destinadas aqueles que, pela sua idade, terão de iniciar o seu processo de autonomização em relação à Instituição acolhedora, evitando-se dessa forma os casos em que, apenas por já terem 18 anos, são forçados a abandoná-la sem as respectivas condições de inserção garantidas. É também o caso das crianças com deficiência. Muito brevemente, em Ponta Delgada, em instalações adquiridas pela Segurança Social, abrirá uma Residência para essas crianças, conseguindo-se, assim, mais uma resposta específica no âmbito da política de apoio social.

Todavia, ao falar-se na protecção das crianças e jovens em perigo, não é possível deixar de abordar o papel da Justiça nesta questão, e, nesse aspecto, deu-se um passo muito importante com a recente entrada em funcionamento do Tribunal de Menores e de Família, de Ponta Delgada. 

Hoje, desenvolve-se nos Açores um trabalho simultaneamente notável e imprescindível neste campo, que também muito se deve às Comissões de Protecção de Crianças e Jovens. 

Com a criação da CPM da ilha das Flores, os Açores passarão a ser a região do país com maior número de Comissões de Protecção de Menores constituídas. Não podemos de deixar de registar, com orgulho, o comentário público de um dos membros da Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens e vogal do Instituto para o Desenvolvimento Social, aquando de uma recente deslocação aos Açores, que afirmou que “em matéria de respostas sociais para as crianças e jovens em risco, os Açores andam mais depressa do que o vento”.

Importa, por isso, continuar com entusiasmo o trabalho rigoroso e planeado que está a ser feito. As nossas crianças e os nossos jovens bem o merecem.

Parabéns à Direcção do Patronato de S. Miguel pela sua visão e pelo seu empenhamento e pela qualidade do seu trabalho.

Muito obrigado.
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